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APRESENTAÇÃO

As Políticas de Saúde Mental no Brasil são marcadas pela criação do primeiro 
hospício até os fundamentos atuais orientados pelos princípios da Reforma Psiquiátrica 
Brasileira como processo social complexo, sinalizadas pelo desinstitucionalização no 
âmbito da loucura e do sofrimento mental. O processo da reforma psiquiátrica no Brasil 
começou no final da década de 70, no contexto da redemocratização nacional, ou seja, 
na luta contra a ditadura militar.

Com a ruptura do hospital psiquiátrico, o sujeito deixa de ser reduzido à doença 
e passa a ser usuário, cidadão que utiliza os recursos públicos. O trabalho dito 
“terapêutico” dos profissionais que antes se restringia ao espaço manicomial e às 
atividades de controle e vigilância, agora se amplia para a atuação no território; espaço 
não apenas administrativo, mas das relações sociais, políticas, afetivas e ideológicas.

A Constituição de 1988 foi um salto importante na história da saúde mental 
brasileira. A saúde mental passa a ser um eixo dentro da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF). A continuidade, o acolhimento, envolvimento e corresponsabilização dos seus 
grupos familiares são dispositivos importantes para a descontrução manicomial.

As experiências dos Caps (Centro de Atenção Psicossocial) e das equipes 
volantes de psiquiatras, psicólogos, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais, 
associados aos profissionais de saúde da ESF abrem o sulco do campo pós-manicomial 
e contribuem para a clínica comprometida com a vida, com uma subjetividade livre e 
com uma maneira de existir orientada para justiça social e a liberdade.

Suicídio, depressão, redução da intervenção psiquiátrica, diminuição de mortes 
por violência e a diminuição do uso patológico de drogas legais e ilegais se constituem 
hoje como problemas de saúde pública no Brasil e desafios para o SUS (Sistema Único 
de Saúde). Ao longo deste volume serão discutidos aspectos da Reforma Psiquiátrica 
no Brasil, os principais desafios da saúde mental, experiências e práticas implantadas 
na ESF e nos Caps brasileiros.

  Elisa Miranda Costa
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RESUMO: Esse trabalho constituiu-se em um 
estudo com pesquisa bibliográfica e relato de 
experiência com base no trabalho desenvolvido 
em um centro de atenção psicossocial – CAPS 

II, há alguns anos. Desta forma este trabalho 
tem por finalidade abordar a importância do 
cuidar do cuidador de pessoa com transtorno 
mental, considerando a família enquanto o 
primeiro grupo social e parte integrante do 
cuidado e desenvolvimento de seus entes. 
Assim sendo, o cuidar torna-se presente na 
sociedade fundamentalmente no papel de pais 
e de mães que tem sob sua responsabilidade 
a vida dos filhos que desde os primeiros anos 
de vida exigem cuidados constantes por parte 
dos pais ou adultos na condição de cuidador, 
e se estende a instituições que complementam 
esse cuidado em conjunto com a família. Como 
resultado observa-se que o trabalho com a 
família/cuidador é de extrema importância para 
a manutenção da saúde mental do cuidador e a 
estabilidade do quadro clínico da pessoa com 
transtorno.
PALAVRAS-CHAVE: Cuidador; Família; 
Transtorno Mental.

ABSTRACT: This study consisted of a study with 
bibliographical research and experience report 
based on the work developed in a psychosocial 
care center - CAPS II, some years ago. In this 
way, this study aims to address the importance 
of caring by the caregiver of a person with 
mental disorder, considering the family as the 
first social group and an integral part of the care 
and development of their family members. Thus, 
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caring becomes present in society fundamentally in the role of fathers and mothers 
who have under their responsibility the lives of children who from the first years of life 
require constant care by parents or adults as caregivers, and extends to institutions 
that complement this care to the family. As a result, it is possible to see, that work with 
the family / caregiver is extremely important for the maintenance of the mental health 
of the caregiver and the stability of the clinical picture of the person with the disorder.
KEYWORDS: Caregiver; Family; Mental Disorder.

1 |  INTRODUÇÃO

A instituição família desde os seus primórdios se torna responsável pela 
emancipação ou dependência de seus filhos porem com as institucionalizações dos 
“loucos”/diferentes dentro da sociedade se utilizava da internação psiquiátrica como 
meio de penalidade ao diferente como Rosa (2003, p.59) salienta o papel da família 
dentro do transtorno mental que,

Ao penetrar no universo familiar, identificam na determinação da doença ou das 
disfunções a maneira como os pais conduzem a educação dos seus filhos. A ação 
psiquiátrica tendia a culpabilizar os pais pelas inadequações do comportamento 
da criança, orientando sua interpretação de conduta para a má educação ou para 
a doença.

A partir da reforma psiquiátrica, que se configurou a partir dos anos 70 no Brasil, 
com forte influência da reforma psiquiátrica ocorrida na Europa (Itália, promovida 
por Franco Basaglia), culminou na elaboração da Lei n0 10.2016/01, que  garantiu a 
desinstitucionalização das pessoas com transtorno mental,  até então enclausuradas 
em hospitais psiquiátricos durante muitos anos, assim sendo, o trabalho de 
desospitalização está voltado a reconstruir as pessoas como atores sociais, impedir 
o sufocamento sob o papel social que exerce, o comportamento, a identidade 
estereotipada e introjetada que é a máscara que se sobrepõe à dos doentes mentais 
e que tratar signifique transformar os modos de viver e sentir aflição do paciente para 
que sua vida transforme concretamente e siga a sua rotina (ROTELLI, 1990). Desta 
forma, oportunizando o resgate da cidadania dessas pessoas. 

Neste sentido Carvalho (2014, p.13) afirma que “Construir cidadania envolve 
mobilizar e agir junto às comunidades com seus moradores e redes sociais a que se 
vinculam. Mobilizar a rede de serviços das diversas políticas públicas, vocalizando 
novos valores de compromisso com o coletivo”. Isso precisa ocorrer em conjunto com 
a família. Uma vez que baseado nas diversas mudanças dos paradigmas na saúde 
mental, muda também a relação da família e a pessoa com transtorno mental, pois 
com a desinstitucionalização eles podem participar da sociedade e de sua família.

Portanto, a família é a primeira instituição que oferece o cuidado ao recém-
nascido, o acolhe em seu seio e o acompanha durante seu processo de crescimento 
e amadurecimento, em condições normais esta criança ao atingir a sua maturidade, 



Bases Conceituais da Saúde 3 Capítulo 14 122

constitui nova família e ou se torna independente de sua família de origem, mas 
algumas vezes esse processo cíclico se rompe culminando em cuidados posteriores 
devido a fases da vida que leva o ser humano a existência de sofrimento em conexão 
com o social, sobrecarregando seus entes/cuidadores nesse processo de adoecimento 
a pessoa rompe o linear de resiliência e sua família precisa manejar novos caminhos 
para a manutenção da vida e estratégias para que a pessoa retorne ao linear de 
resiliência.

Carvalho (2014, p.297) traz ainda em seu texto que tanto a família quanto 
as políticas públicas têm funções semelhantes, pois ambas buscam “dar conta da 
reprodução e da proteção social dos grupos que estão sob sua tutela”, sendo atualmente 
essas tarefas compartilhadas pela família e o estado por meio das políticas públicas.

2 |  CUIDANDO DO CUIDADOR DA PESSOA COM TRANSTORNO MENTAL

O cuidado, exige do cuidador, estar atento, empenhar-se no bem estar do outro, 
manter sua integridade física, prover as condições necessárias de subsistência, para 
que sua integralidade/singularidade se desenvolva e o seu desenvolvimento saudável 
e pleno de suas emoções, dentre outras necessidades que se apresentarem no 
processo do cuidar e do desenvolver-se. Contudo nosso olhar recai no cuidado que 
excede essas fases em razão do adoecimento mental, uma vez que ao adoecer se 
torna alvo de cuidados específicos ao que permanece no seio familiar ou ainda, muda-
se completamente as relações no novo núcleo familiar que constitui. 

Assim sendo, o cuidado perpassa várias dimensões do ser social, onde o cuidado 
deve considerar o sofrimento psíquico não como busca da cura, mas a emancipação/
ressocialização desse sujeito, onde por várias razões foi tolhido seu estado de sanidade 
o levando a hospitalizações.

Diante disso, se efetiva o novo formato de atendimento extra hospitalar em 
instituições de atendimento psicossocial que passam a atender esta demanda com 
a finalidade de reinserção sócio familiar, promovendo a emancipação familiar e do 
sujeito adoecido, porém, quando algo interfere nesse processo de crescimento e 
amadurecimento desse sujeito socialmente e no seio familiar, este pode sofrer e tornar-
se dependente, economicamente quanto em cuidados de atenção básicos, da família 
por um período maior ou durante toda a sua vida, como no caso deste desenvolver um 
transtorno mental, acaba por ficar com a família e sob cuidados e proteção desta, uma 
vez que de acordo com Simões (2009, p.185) “a família constitui a instância básica, na 
qual o sentimento de pertencimento e identidade social é desenvolvido e mantido e, 
também, são transmitidos os valores e condutas pessoais”, possibilitando a proteção/
emancipação desse sujeito em sua singularidade.

Contudo, a porta de entrada dos pacientes para os CAPs e estes novos serviços 
oferecidos aos doentes mentais, são as Unidades Básicas de saúde, e, em última 
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instância, pode-se dizer, que, a verdadeira porta de entrada para este tratamento 
ou serviço é a ética, pelo fato de que toda ação é situada por uma ética, que nos 
leva a questionar o que fazer, qual nosso direito de intervir. Cabendo destacar que, a 
escolha por intervir, é livre e, compete, a cada profissional de cada Unidade Básica de 
Saúde ou serviços oferecidos. Estas mudanças passam a exigir também, uma nova 
conduta da sociedade em relação ao transtorno mental, porém, com discussões para 
o aperfeiçoamento destes serviços. 

Desta forma, é possível constatar que, a loucura, ao longo da história sempre se 
fez presente não sendo algo novo (doença moderna) o que mudou na verdade,  foi a 
forma como ela foi vista no contexto sociocultural onde se apresentou, e principalmente, 
a forma como esta foi tratada em cada período da história e, como está sendo tratada 
na atualidade, saindo de um modelo de cerceamento e reclusão passando para a 
reinserção dos pacientes “loucos” na família com uso de medicações que permitem 
uma vida com convívio social e oportuniza melhoras consideráveis no quadro clinico 
do paciente.

Contudo, as mudanças que vem ocorrendo na sociedade nas relações de 
trabalho, relações educacionais influenciaram as famílias, sua dinâmica pois, esta é 
complexa e esta em constante movimento, portanto com mudanças que podem ser 
influenciadas por fatores sociais e midiáticos e se tornarem mais acentuadas alterando 
e muitas vezes desgastando as relações estabelecidas no meio familiar,   apesar de, 
em sua grande maioria permanecendo a afetividade e o cuidado. (SARTI, 2015).

Desta forma, a família configura-se como cuidadora de um direito humano 
existencial - de vida digna e segura, sofrendo o impacto da sobrecarga de cuidados 
intensos e contínuos com o ente doente, com os impactos socioeconômicos, 
que decorrem das mudanças sociais e da condição de autonomia do familiar com 
transtorno mental e consequentemente da própria família, que veem nos serviços 
especializados e/ou nas políticas sociais um espaço onde pode buscar auxílio para 
melhorar as condições de saúde mental de seu ente, as relações entre si e da família 
como um todo, pois a rede familiar está desgastada com a sobrecarga de cuidados, 
com a agressividade e/ou dependência de uma pessoa que em situações e condições 
de normalidade já seria autônoma, mas ainda está atrelada ao cuidado e proteção da 
família. 

Contudo, a doença mental causa muitas vezes tanto ao doente, como na família 
angustias medos, receios, vergonha, humilhações, preconceitos tanto pelo doente 
como pela família, que sofrem esses impactos no cotidiano de vida, tanto na rede 
familiar como na rede social, tencionando os fios que tecem essas redes e esses 
laços, podendo rompê-los sob situações constantes de desgastes e estresse, sendo 
necessárias intervenções nesse contexto familiar para que a tensão reduza e os fios 
tensionados possam diminuir a pressão e não venham a romper-se. 

Diante disso, o estigma enfrentado pelos familiares e o ser social acometido de 
transtorno mental, causa várias lacunas na relação família/doente, uma vez que a 
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não compreensão da família e a falta de apoio dos meios de atenção básica (UBS) 
e especializada (RAPS), possibilita ainda mais a quebra de vinculo interfamiliar 
culminando na potencialidade do transtorno mental e o aumento do desvinculo da 
família. Onde a rede de atenção tende a atuar no reconhecimento do núcleo familiar e 
a necessidade de compreender que a família precisa de apoio por parte dos serviços 
uma vez que a família tem o papel social fundamental para o bom desenvolvimento 
do cuidado da pessoa adoecida mentalmente. Assim sendo, a rede tem a função de 
realizar “a construção do vínculo necessário para o manejo das situações demandadas 
no domicílio decorrente de conflitos do familiar com o doente, muitas vezes com a 
vizinhança, causa efeitos sobre a saúde de toda a família [...]” (CORREIA, BARROS, 
COLVERO, 2011,p.1503), que devido aos desgastes diários vão adoecendo 
mentalmente e fisicamente decido ao desgaste emocional e muitas vezes físicas 
por necessitar conter esse ente, onde as novas oportunidades de tratamento de 
internamentos domiciliares com acompanhamento psicossocial possibilita um escape 
a família no período em que seus familiares estão nas unidades alternativas.

Segundo Carvalho (2014), fala-se em maior proporção e convicção da internação 
familiar, e no caso menos em internação hospitalar, assim está em alta o médico de 
família, e outros serviços que possam dar conta do atendimento e tratamento no 
âmbito familiar.

Contudo, a política social de saúde, precisa dar o apoio necessário para que 
estas consigam realizar agendamentos, serem atendidos com menor burocracia, 
contudo respeitando e tendo a integridade ética por meio de profissionais e estrutura 
adequada.

Assim sendo, as políticas de saúde e os serviços de saúde mental tem um papel 
primordial, na manutenção dos laços e cuidado com a pessoa com transtorno mental, 
mas também com o cuidador/familiar dessa pessoa, para que possa manter sua saúde 
mental e lidar com os pontos de estresse para que tanto cuidador como pessoa com 
transtorno tenham maior qualidade de vida, mantendo os laços de convivência e cuidado, 
primando pela humanização do atendimento a pessoa com transtorno mental e seus 
familiares, uma vez que a Política de Humanização do SUS possibilita “[...] uma política 
incentivadora do protagonismo dos sujeitos, democratização d gestão dos serviços e 
ampliação integral à saúde, promovendo a intersetorialidade”(BRASIL,2003,p.14).

E as equipes de saúde cabe realizar o trabalho de maneira humanizada com 
vistas a garantir a sua autonomia/cidadania propiciando o protagonismo por mediação 
de ações realizadas pelo SUS o qual se tornou fundamental para atenção desse grupo 
na ressocialização psicossocial.

Assim sendo, a família como primeiro aporte do ser humano e como o primeiro 
núcleo social faz-se necessário uma atenção maior uma vez que seu ente era 
mentalmente bem e por vários motivos internos e/ou externos o levou a desenvolver o 
transtorno mental que por sua vez desestrutura a família, inclusive as relações sociais 
da mesma, seja por preconceito, estigma da pessoa que em existência de sofrimento 
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em conexão com o social propicia a agudização dos quadros clínicos levando a 
internação psiquiátrica e no retorno o sofrimento ainda maior, o ente se torna muitas 
vezes dependente de seu familiar, não retornando ao seu cotidiano (trabalho, escola, 
etc.) tornando-se condicionado ao seu familiar/cuidador. 

Contudo, a sobrecarga psicossocial e biopsicossocial que esse ente/núcleo 
familiar passa a possuir está aquém do cuidar, mas da função de tutelar os atos e 
manter seu ente em sociedade, que marginaliza e afasta os diferentes do meio social. 
Assim sendo, a família vai ficando enclausurada dentro da “loucura” ideológica de não 
conseguir sair ou manter seu ente no meio social, o que vai acarretando dificuldades e 
medos constantes relacionados ao ente adoecido/sociedade. Como reforça Cardoso 
e Galera (2010, p.690) que, 

a sobrecarga familiar pode ser definida, como sendo o estresse emocional e 
econômico a que as famílias se submetem, quando um parente recebe alta de um 
hospital psiquiátrico e retorna a seu lar, principalmente quando laços familiares 
foram rompidos pelo padrão de cronicidade [...].

Como sabe-se a família como núcleo central da vida, a mesma se torna 
responsável nos casos de adoecimento mental de prover e monitorar o ente adoecido, 
mas na maioria dos casos os familiares/cuidadores vão adoecendo gradativamente 
com o passar dos anos cuidando do seu familiar, necessitando de apoio das instituições 
que atendem seus entes, para que possam manter a sua saúde mental. 

 Assim se faz necessário trabalhar com as famílias, nos diferentes espaços e 
serviços existentes, como é o caso do CAPS II “Lugar Possível” Dr. Jorge Nisiide, 
que existe no município de Toledo, desde 2004, oferecendo atendimento a pessoas 
portadoras de transtornos mentais severos e persistentes, egressos de hospitais 
psiquiátricos a partir da reforma psiquiátrica e com vínculos sociais e familiares 
fragilizados. 

O CAPS II oferece atendimento individual e em grupo através de oficinas 
terapêuticas com objetivo de reinserção social e familiar ao usuário com sofrimento 
psíquico. Assim, com as oficinas terapêuticas desenvolvidas é possível promover a 
autonomia destes pacientes, restabelecendo laços familiares e sociais propiciando 
a reinserção dos mesmos e, em alguns casos, a reinserção no mercado de trabalho, 
levando ao aumento da qualidade de vida dos pacientes e familiares. 

Com o intuito de fortalecer o familiar/cuidador e manter a sua saúde mental, o 
CAPS II desenvolve as reuniões de família as quais são realizadas nas terceiras quartas-
feiras do mês. Estas têm por objetivo discutir e facilitar aos familiares a compreensão 
do que são os transtornos mentais, as especificidades de cada doença e sintomas, 
e proporcionar um momento de troca de experiências entre os familiares de pessoas 
com transtorno mental e assim realizar o manejo com a pessoa com transtorno mental 
contribuindo para a melhora e estabilidade do quadro clínico levando a relações 
sócio familiares mais harmônicas possibilitando ao cuidador um menor desgaste 
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psicoemocional, bem como a manutenção da sua saúde mental do cuidador, que por 
muitas vezes se esvai dentro das lacunas da “loucura” que não obstante se tornam o 
empecilho para que ocorra a junção desses laços familiares que foram rompidos no 
transcorrer da doença, e após a alta hospitalar volta à família dependente/doente, uma 
vez que perdeu seu papel social, ou seja suas representações já não existem, uma vez 
que é através dessas representações que descrevemos, elucidamos e acreditamos 
na nossa realidade e o fazemos de acordo com o nosso grupo social (LANE, 1994), 
ou seja, a mudança de status muitas vezes de como provedor para dependente de 
seus familiares. Cabendo ressaltar, que esse sofrimento também assola a pessoa com 
sofrimento psíquico, pois o mesmo perde suas relações sociais e a quebra desses 
vínculos aumentam o sofrimento mental, assim torna-se necessário atuar junto ao 
cuidador para que esse ente adoecido e sua família possam não potencializar a 
doença e nem adoecer os cuidadores. Sabe-se que de acordo com Cardoso, Galera 
(2010, p.690)

Os serviços de saúde mental precisam oferecer uma assistência de saúde que 
contemple cuidados para identificar e aliviar a sobrecarga dos cuidadores além 
de promover treinamento de habilidades que estimulem a autonomia e reabilitação 
psicossocial dos doentes mentais.

Portanto, a importância de se abrir um espaço para os familiares que possibilitem 
o diálogo e a escuta sensível, observando as famílias de forma singular, e subjetiva, o 
que propicia a atenção integral desse núcleo familiar visando melhor estabilidade do 
quadro clínico e ao mesmo tempo o não adoecimento do cuidador que por vezes a 
sobrecarga os afligem biopsicossocialmente causando doenças psicossomáticas ou 
ainda a desenvolver transtornos mentais.

Ainda, o trabalho desenvolvido pelo CAPSII, diante a necessidade de trabalhar 
o sujeito adoecido, não vê e não considera este, como inapetente para a vida, mas, 
como um ser social capaz de autonomia necessária e necessitando ser ressocializado, 
para as relações sociofamiliares, e muitas vezes trabalhistas, desde a sua família/
sociedade e ainda trabalhar “o novo”, ou seja, o novo meio de viver e conviver com 
o sofrimento psíquico propiciando a inserção social, uma vez que em situação de 
sofrimento psíquico fragilizam e agudizam os sintomas.

Destarte, o adoecimento psíquico em consonância com as relações sociais e 
intrafamiliares pode agudizar os transtornos mentais se não forem trabalhados em 
sua gênese, assim as reuniões de família se tornam meios eficazes para mediar a 
emancipação do sujeito e retificar o estigma da saúde mental embutidas nas mazelas 
de anos de “loucura” institucionalizadas em hospitais e asilos. Assim sendo a reforma 
psiquiátrica vem trazer esse diálogo de ressignificação da “loucura” como doença 
e pode ser tratado em sociedade, promovendo emancipação e potencializando os 
vínculos familiares.

Além das reuniões de família o CAPS II oferece sempre que houver a demanda 
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da parte dos familiares o acolhimento e a escuta qualificada com a finalidade de 
estabelecer e fortalecer os vínculos familiares e sociais, possibilitando pensar em 
alternativas e/ou possibilidades de repensar o cuidar e evitar desgastes demasiados e 
o adoecimento do cuidador. 

CONSIDERAÇÕES

Pode-se considerar que a política de saúde mental na modalidade CAPS II, foi 
um grande avanço em nosso país sendo um aporte para o resgate da cidadania da 
pessoa com transtorno mental, vislumbrando e garantindo assim a capacidade de 
reinserir-se na família e na sociedade. Tornando-se um serviço de referência e de 
suma importância para a manutenção da saúde mental do cuidador de pessoas com 
transtorno mental e na manutenção do quadro clínico da pessoa com o transtorno, 
oportunizado atendimentos aos familiares e o cuidar destes.

Assim ressalta-se que ao longo da trajetória e do desenvolvimento dessas 
atividades, tanto as reuniões quanto o acolhimento individual ao familiar realizado 
no CAPS II, com base em relatos de familiares que participam das reuniões e 
atendimentos, observa-se que se obtiveram resultados positivos em relação à saúde 
mental do cuidador e na estabilidade do quadro clínico da pessoa com transtorno 
mental. 
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